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Brasília, 23 de fevereiro de 2015. 

 

À 

Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério 

Do Ministério da Justiça (“SAL/MJ”)  

Esplanada dos Ministérios, Bloco T,  

Ministério da Justiça, 4º andar, sala 426 

Brasília/DF 

 

Ref. Contribuição à Consulta Pública sobre o decreto regulamentador da lei n. 12.965/14 

 

Prezados, 

 

Em atenção à consulta pública disponibilizada no site http://pensando.mj.gov.br/marcocivil/, com o objetivo de 

coletar contribuições da sociedade à respeito do texto do decreto regulamentador da lei n. 12.965/14 (“Marco 

Civil da Internet” ou, simplesmente, “Marco Civil”), apresento a seguir alguns comentários, críticas e sugestões 

aos artigos 2° a 8° da proposta de decreto.  

 

As conclusões dessa contribuição são direta e indiretamente baseadas em outros trabalhos desenvolvidos por 

mim sobre o tema da neutralidade da rede. Destaco os seguintes: 

 

 The Connectivity Dilemma and the White Man’s Burden: Evaluating the role of private market in 

the expansion of Internet access (com Isabel Cortellini). 2016, no prelo. 

 Da Teoria à Prática: a fiscalização e aplicação da neutralidade da rede no Brasil (com Andressa 

Bizutti Andrade). 2016, no prelo. 

 Arquitetura da Rede e Regulação – a neutralidade da rede no Brasil. Dissertação de Mestrado, FGV/SP, 

2015.  

 Contribuição à Consulta pública do Ministério da Justiça, 2015. 

 Towards a developmental framework for net neutrality: the rise of sponsored data plans in developing 

countries. Telecommunications Policy Research Conference, 2014. 

 O que é neutralidade da rede? Neutralidade da Rede: um guia para discussão, 2014. 

 A importância da neutralidade da rede – Contribuição do Núcleo de Direito, Internet e Sociedade da USP 

para o debate. NDIS, 2014. 

 Neutralidade de rede e inclusão social. Link Estadão, 2014. 

 Uma questão de escolha – o debate sobre a regulação da neutralidade da rede no Marco Civil da Internet 

Anais do XXII CONPEDI, 2013. 

 

Sem mais para o momento, renovo votos de elevada estima e distinta consideração, e coloco-me à 

disposição para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos, 

 

Atenciosamente, 

 

___________________________________________________ 

Pedro Henrique Soares Ramos 
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INTRODUÇÃO 

 

Em fevereiro de 2015, apresentei ao Ministério da Justiça uma longa e detalhada 

contribuição para a elaboração do decreto regulamentador do Marco Civil. Naquele momento, 

argumentei que, no tema da neutralidade da rede, o Marco Civil havia deixado quatro 

questões em aberto, e sugeri respostas hermenêuticas a cada uma delas: 

 

 Qual o alcance da obrigação de tratamento isonômico previsto no artigo 9
o
 do Marco 

Civil? 

 Quais são os requisitos técnicos indispensáveis para a prestação de serviços de acesso à 

internet que devem ser considerados como exceção à neutralidade da rede? 

 Quais são os serviços de emergência que devem ser considerados exceção à 

neutralidade da rede? 

 De que forma provedores de acesso podem oferecer planos de acesso patrocinado (zero-

rating) sem violar a regra de neutralidade da rede prevista no Marco Civil? 

 

Na segunda parte daquela contribuição, apresentei uma moldura analítica para 

elaboração do decreto regulamentador, contendo o que, em minha opinião, seriam os 

objetivos, funções normativas, requisitos formais e recomendações materiais que deveriam 

guiar o regulador na elaboração da minuta do decreto: 

 

QUADRO 1. RESUMO DOS OBJETIVOS, FUNÇÕES, REQUISITOS FORMAIS E RECOMENDAÇÕES 

MATERIAIS PARA A ELABORAÇÃO DO DECRETO REGULAMENTADOR 

 

Objetivo 

 - reduzir incertezas jurídicas a respeito da aplicação da regra do Marco Civil, evitando reduções de espaços de 

experimentação tecnológica e custos regulatórios para o setor 

 

Funções 

 - facilitar a execução da lei 

 - especificá-la de modo praticável 

 - acomodar o aparelho administrativo para bem observar a lei 

 

Requisitos gerais 

 - não pode alterar o disposto na lei 
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 - não pode reduzir nem expandir direitos, deveres e garantias previstos em lei 

 - não pode acrescentar novos conteúdos prescritivos 

 

Requisitos formais específicos (lista não exaustiva) 

 - não pode alterar o sujeito da obrigação normativa do art. 9.º, isto é, não pode incluir novos atores nem excluir 

sujeitos do conceito de “responsável pela transmissão, comutação e roteamento” 

 - não deve alterar o sentido da expressão “tratamento isonômico”, podendo detalhá-la, mas não criar prescrições 

que sejam conflitantes com a ideia de isonomia entre conteúdos, origem e destino, serviços, terminais ou 

aplicações 

 - não pode criar novas exceções ao tratamento isonômico previsto no caput do art. 9.º, podendo todavia detalhar 

e especificar as definições de “requisitos técnicos indispensáveis” e “serviços de emergência” 

- não pode excluir qualquer critério de validade previsto no § 2.º do art. 9.º; pode, entretanto, detalhar como 

esses critérios devem ser considerados para avaliação por aplicadores da regra 

 

Recomendações de ordem material 

- neutralidade tecnológica 

- regras genéricas, em vez de prescrições específicas 

- flexibilidade material 

- rigidez procedimental 

- perspectiva multissetorial 

 

Com base nas respostas às questões materiais supra e tendo como guia a moldura 

analítica anteriormente formulada, realizarei nesse trabalho uma apreciação crítica da minuta 

de decreto regulamentador do Marco Civil, apresentada pelo Ministério da Justiça em 27 de 

janeiro de 2016. Especificamente, serão analisados os artigos 2° a 8° da proposta de decreto. 

O objetivo será testar metodologicamente sua redação, com base no conhecimento 

anteriormente construído, abrindo espaço para uma discussão qualificada sobre esses 

assuntos, provocando o debate, incentivando que outros pesquisadores também se engajem 

nessa temática e, em última instância, avaliando se a redação proposta está de acordo com os 

objetivos teleológicos da neutralidade da rede. 

 

Tabela 1. Objetivos teleológicos da neutralidade da rede 

Abertura da rede 

(open internet) 

As decisões a respeito de que tipo de aplicação ou conteúdo pode circular na rede ficam 

fundamentalmente alocadas na camada de conteúdo; interoperabilidade de padrões 

tecnológicos; possibilidade de inovações na camada de conteúdo sem necessidade de 

“permissão” ou “pagamento de pedágios” para provedores de acesso; manutenção dos 

baixos custos de inovação na camada de conteúdo. 

Autonomia e 

escolha do usuário 

Possibilidade de os usuários escolherem de forma independente que conteúdos e 

aplicações desejam utilizar, sem interferência arbitrária dos operadores da rede no que 

se refere a escolhas por uma aplicação ou conteúdo específico. 
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Liberdade de 

expressão 

Liberdade para que os usuários possam se conectar com qualquer outro usuário, 

aplicação ou conteúdo; preservação de ambiente descentralizado de participação 

política e social. 

 

 

ARTIGO 2º  
 

Art. 2º O disposto neste decreto se aplica aos serviços, funcionalidades e atividades 
relacionados ao acesso e uso da Internet, nos termos do art. 5º, I da Lei 12.965, de 
2014. 
 
Parágrafo único. Este decreto não se aplica: 
 
I – aos serviços de telecomunicações que não se destinem ao provimento de conexão 
de internet; 
 
II – aos serviços especializados, ainda que utilizem protocolos TCP/IP ou 
equivalentes, desde que não se confundam, em termos de funcionalidade, com o 
caráter público e irrestrito da Internet. 

 

O artigo 2º possui a função principal de facilitar a execução da lei, reduzindo 

incertezas relacionadas com o alcance da regra da neutralidade da rede. A razão de ser desse 

artigo decorre diretamente de uma insuficiência semântica no caput do artigo 9º do Marco 

Civil: a obrigação prevista no art. 9.º destina-se aos responsáveis pela transmissão, comutação 

ou roteamento. Quando falamos de transmissão, comutação ou roteamento, a que 

necessariamente estamos nos referindo? 

A transmissão de pacotes de dados pode, por exemplo, ocorrer dentro do contexto de 

uma intranet. Olhando para esse artigo em conjunto com o sistema regulatório estabelecido 

pelo Marco Civil, parece-nos que a interpretação desse complemento do sujeito deve 

concentrar-se unicamente nas atividades de transmissão, comutação e roteamento de pacotes 

de dados que trafegam por meio da internet, já que o Marco Civil, logo em seu primeiro 

artigo, deixa claro que “esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 

da internet no Brasil”.  

 

QUADRO 2. O QUE É INTERNET? 

 

A discussão sobre o conceito de “o que é internet” é bastante relevante. Regras sobre neutralidade da 

rede buscam preservar a inovação e caráter aberto da internet, mas essas regras não se aplicariam a outros 

serviços de telecomunicação que estão fora da internet e, portanto, são regidos por outros estatutos e princípios. 

Na legislação estadunidense, o conceito de internet foi definido pela primeira vez em 1998 pelo Internet Tax 

Freedom Act, que conceitua internet como “the myriad of computer and telecommunications facilities, 

including equipment and operating software, which comprise the interconnected world-wide network of 
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networks that employ the Transmission Control Protocol/Internet Protocol, or any predecessor or 

successor protocols to such protocol, to communicate information of all kinds by wire or radio” (grifos 

nossos). No Brasil, a primeira definição legal relevante surge em 1995 por meio da Norma n. 004/1995, publicada 

pelo Ministério das Comunicações (aprovada pela Portaria n. 148/1995 do Ministério da Ciência e Tecnologia), 

que dispõe que internet é o “nome genérico que designa o conjunto de redes, os meios de transmissão e 

comutação, roteadores, equipamentos e protocolos necessários à comunicação entre computadores, bem como 

o software e os dados contidos nestes computadores”. Essa definição pouco precisa foi mais bem desenvolvida 

no Marco Civil, o qual dispõe que internet é “o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, 

estruturado em escala mundial para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a 

comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes redes” (grifos nossos). 

 Os grifos utilizados constituem o que nos parece ser os fundamentos essenciais do conceito de internet: 

(i) trata-se de um conjunto de redes de telecomunicações, (ii) interconectadas por um protocolo lógico comum, 

(iii) para uso público e irrestrito e (iv) com o objetivo de possibilitar comunicações entre seus usuários. Não à toa, 

tem sido cada vez mais comum em trabalhos acadêmicos adotar a denominação “internet pública” (ou public 

internet) para referir-se a rede mundial de computadores, em contraste a redes particulares ou de finalidade 

específica, categoria em que, a nosso ver, serviços como IPTV e VoIP que sejam oferecidos de forma dedicada 

e em separação lógica ou estrutural da rede estão compreendidos. 

 

Nesse sentido, é bem-vinda a sugestão de redação do artigo 2º, excluindo aqueles 

serviços de telecomunicação que não se destinem ao provimento de conexão de internet (e.g. 

a telefonia tradicional), e também os chamados “serviços especializados”. Em relação a este 

último ponto, a minuta de decreto acabou por, indiretamente, oferecer uma definição: serviços 

que não se confundem, em termos de funcionalidade, com o caráter público e irrestrito da 

internet, ainda que utilizem protocolos TCP/IP. Mas afinal, o que são serviços especializados? 

Esse tema, ainda que longamente explorado por mim em outros trabalhos, não foi explorado 

com profundidade em minha última contribuição ao Ministério da Justiça, e também levou a 

várias questões levantadas por usuários e associações na primeira fase da consulta pública. 

Por esse motivo, vamos explorar daqui em diante um pouco mais sobre esses conceitos. 

Como vimos acima, a internet é uma “rede de redes”: trata-se de um conjunto de redes 

de comutação de pacotes interconectadas sob os mesmos protocolos lógicos, e que permite a 

ampla comunicação entre os dispositivos conectados sob esse padrão. É uma rede global – 

nada em sua estrutura lógica impede que um dispositivo no Brasil estabeleça uma 

comunicação com um dispositivo no Japão, por exemplo. Contudo, zonas de acesso restrito 

podem ser estabelecidas em diferentes níveis. Na camada de conteúdo, senhas podem evitar 

que um usuário acesse uma determinada página, ou um software pode impedir que um 

malware contamine um dispositivo. Alguns sites podem inclusive exigir que o acesso 

dependa de um determinado software (e.g., o navegador Tor) ou um hardware específico, 

como um dispositivo de assinatura digital. Finalmente, usuários podem configurar restrições 
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de acesso em dispositivos conectados em uma mesma rede local, impedindo que usuários 

acessem sites de redes sociais durante o período de trabalho ou evitando que crianças acessem 

sites de conteúdo inapropriado. 

Por diferentes motivos, pode ser necessária uma separação em níveis mais 

sofisticados, envolvendo uma divisão lógica e de infraestrutura. Uma empresa pode querer 

desenvolver uma rede interna de comunicação para lidar com documentos sigilosos; uma rede 

de hospitais pode estabelecer um circuito que conecte os computadores de todas as suas 

unidades diretamente, o que traria maior estabilidade para comunicações de emergência. 

Demandas como essas sempre foram comuns, e redes de comunicação física e logicamente 

separadas da internet não são novidades – basta trazer para a discussão os conceitos de 

intranet e extranet. Em comum, essas redes utilizam-se de tecnologias e protocolos de rede 

semelhantes aos usados na internet, mas não estão conectados à rede mundial de 

computadores; um dispositivo conectado em uma extranet não necessariamente está 

conectado à internet, assim como esse mesmo dispositivo só estará conectado a uma intranet 

caso o administrador da rede local habilite o seu acesso (seja por meio de instalação de 

software, habilitação de chaves ou mesmo instalação de hardware). 

 

Gráfico 1. Modelo de funcionamento de uma estrutura TCP/IP dedicada (“serviço 

especializado”) 

 

 

Estruturas como essa descrita são uma tendência na indústria de telecomunicações. Há 

consenso na área técnica de que infraestruturas lógicas que se utilizam do protocolo TCP/IP 

para entrega de comunicações de forma centralizada (all-IP multipurpose infraestrutuctures) 

são um modelo muito mais eficiente do que a atual separação entre serviços entregues por 

diferentes tecnologias como comutação por circuitos (telefone), rádio e videodifusão (por 

satélite ou cabos coaxiais) e comutação por pacotes (internet). Estruturas IP multipropósito 

permitem a separação lógica dos diferentes serviços, utilizando-se uma mesma estrutura 

física, reduzindo custos e aumentando a qualidade de serviço para usuários. 
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 Em tese, uma estrutura como a supradescrita não seria um problema da neutralidade da 

rede no Brasil, pois o Marco Civil limita-se a regular a discriminação de dados na internet. 

Assim como uma intranet, estamos falando de estruturas separadas da internet, cuja 

contratação do serviço deveria ser feita diretamente pelo usuário, de forma separada de sua 

contratação de internet – de maneira parecida com o Serviço de Acesso Condicionado 

(SeAC), previsto na regulação da Anatel. Esse cenário não necessariamente resultaria em 

violação à internet aberta, pois não impediria que novos players entrassem no mercado e 

começassem a oferecer serviços OTT ou diretamente por meio de infraestruturas separadas.  

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 2º O disposto neste decreto se aplica aos serviços, funcionalidades e atividades relacionados ao acesso e uso 

da Internet, nos termos do art. 5º, I da Lei 12.965, de 23 de abril 2014. 

 

Parágrafo único. Este decreto não se aplica: 

 

I – aos serviços de telecomunicações que não se destinem ao provimento de conexão de à internet; 

 

II – aos serviços especializados de telecomunicações que, ainda que utilizem protocolos TCP/IP ou equivalentes, 

não permitam a conexão à internet, desde que não se confundamconfundindo, em termos de funcionalidade, com 

o caráter público e irrestrito da Internet. 

 

 

ARTIGO 3° 
 

Art. 3º A exigência de tratamento isonômico de que trata o art. 9º da Lei 12.965, de 23 
de abril de 2014, deve garantir a preservação do caráter público e irrestrito do acesso 
à Internet. 

 

Há uma questão importante neste artigo. A neutralidade da rede não deve garantir 

somente o caráter público e irrestrito do acesso à internet, ainda que esse seja um objetivo 

previsto no Marco Civil e no núcleo central do princípio da neutralidade da rede. Há, na 

verdade, outros mandamentos teleológicos em questão, como descrito na Tabela 1 acima. 

Além disso, um olhar sistêmico sobre o Marco Civil mostra que há outros fundamentos, 

princípios e objetivos a serem seguidos, e que não há somente um objetivo central, já que o 

sopesamento entre diferentes regras abertas é função típica do Judiciário, e não do Executivo.  

 

Art. 2° A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à 

liberdade de expressão, bem como: 
 
I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 
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II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da 
cidadania em meios digitais; 
III - a pluralidade e a diversidade; 
IV - a abertura e a colaboração; 
V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e 
VI - a finalidade social da rede. 
 
Art. 3°  A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios: 

 
I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, 
nos termos da Constituição Federal; 
II - proteção da privacidade; 
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 
IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 
V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de 
medidas técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso 
de boas práticas; 
VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 
VII - preservação da natureza participativa da rede; 
VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não 
conflitem com os demais princípios estabelecidos nesta Lei. 
 
Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no 
ordenamento jurídico pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 
 
Art. 4° A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção: 

 
I - do direito de acesso à internet a todos; 
II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na 
condução dos assuntos públicos; 
III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso 
e acesso; e 
IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a 
acessibilidade e a interoperabilidade entre aplicações e bases de dados. 

 

Logo, a inclusão de outros mandamentos aqui não feriria o caráter regulamentador do 

decreto, e daria mais clareza ao interpretador de que não é só a rede aberta que está em jogo, 

mas também liberdade de expressão e autonomia do usuário, devendo esses fundamentos 

serem interpretados de acordo com aqueles apresentados no Marco Civil. 

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 3º A exigência de tratamento isonômico de que trata o art. 9º da Lei 12.965, de 23 de abril de 2014, deve 

garantir a preservação do caráter público e irrestrito do acesso à Internet, bem como os fundamentos, princípios e 

objetivos do uso da internet no Brasil, conforme previstos na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

 

ARTIGO 4° 
 

Art. 4º A discriminação ou degradação de tráfego somente poderá decorrer de 
requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada de serviços e aplicações ou 
da priorização de serviços de emergência, sendo necessário o cumprimento de todos 
os requisitos dispostos no art. 9º, §2º da Lei nº 12.965, de 2014. 
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Parágrafo único. As ofertas comerciais e modelos de cobrança de acesso à internet 
devem preservar uma internet única, de natureza aberta, plural e diversa, 
compreendida como um meio de desenvolvimento social e humano, contribuindo para 
a construção de uma sociedade inclusiva e não discriminatória. 

 

O caput do artigo 4° está alinhado com o disposto no Marco Civil, fazendo referência 

direta à importância dos requisitos de validade previstos no §2º do artigo 9º do Marco Civil, 

em linha com o que apresentei em minha última contribuição. Seguindo um critério lógico, 

podemos estabelecer a seguinte relação: (i) determinada prática de discriminação somente 

poderá existir se for baseada em critérios técnicos indispensáveis ou priorização de serviços 

de emergência (conforme detalhados na regulação específica); e (ii) para terem validade, 

precisam cumprir, cumulativamente, todos os critérios estabelecidos nesse § 2º, quais sejam: 

(i) não devem causar danos aos usuários; (ii) devem ser proporcionais e isonômicos; (iii) deve 

haver transparência ao usuário de como essas práticas são aplicadas; e (iv) não deve ser 

anticoncorrencial.  

 

Gráfico 2. Critérios lógicos de validade para uma prática de discriminação, 

segundo o Marco Civil 

 

 

Todavia, o parágrafo único da sugestão de artigo 4º do decreto regulamentador é, a 

meu ver, problemático, por dois motivos. 

 Em primeiro lugar, ele adiciona mandamentos teleológicos que não estavam previstos 

no Marco Civil. Ainda que seja bem-vindo que o decreto mencione “desenvolvimento social e 

humano” e a “construção de uma sociedade inclusiva e não-discriminatória”, o princípio da 

legalidade, a qual atos do Executivo estão vinculados, impede que o poder Executivo reduza 
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ou expanda direitos, deveres e garantias previstos no Marco Civil,  bem como impede que o 

decreto regulamentador acrescente novos conteúdos prescritivos que não estavam previstos na 

lei. 

Isso não significa, evidentemente, que construções hermenêuticas não possam, com 

base no parágrafo único do art. 3º do Marco Civil, expandir os princípios da Internet no Brasil 

para incluir questões relacionadas a desenvolvimento e redução de desigualdades. Com essa 

observação, nosso objetivo é unicamente dizer que, dentro da estrutura regulatória brasileira, 

não é esta a função do Executivo, e sim do Judiciário, como interpretador legítimo do Direito 

e a quem cabe o sopesamento entre diferentes princípios previstos no arcabouço regulatório. 

 O segundo motivo pelo qual o parágrafo único do artigo 4º da proposta de decreto é 

problemático relaciona-se diretamente com o que parece ser a ratio legis desse mandamento. 

O artigo buscou tangenciar a questão do zero-rating, isto é, a oferta de planos de acesso que 

oferecem gratuidade no tráfego de dados para determinada aplicação e serviço específico. 

 Esse assunto foi amplamente discutido em minha contribuição anterior, e não vamos 

nos aprofundar aqui. Em síntese, meus trabalhos anteriores defenderam que há ao menos duas 

intepretações hermenêuticas para o artigo 9º do Marco Civil: a primeira, a qual chamei de 

“interpretação restritiva” e que teci crítica, entende que o dever de tratamento isonômico 

previsto no caput do art. 9° refere-se unicamente às atividades relacionadas com o tráfego de 

pacotes de dados – transmissão, comutação e roteamento – e, logo, não alcançam eventuais 

diferenciações entre pacotes de dados que possam ocorrer em nível comercial, desde que 

respeitadas as demais regras previstas na legislação (e.g. direitos do consumidor, vedação à 

práticas anticoncorrenciais).  Uma segunda interpretação (majoritária no campo acadêmico 

brasileiro), que chamei de “interpretação extensiva”, entende que a obrigação de tratamento 

prevista no caput não traz qualquer menção expressa a sua aplicabilidade somente a situações 

de tráfego de pacotes de dados, visto que as expressões “transmissão, comutação e 

roteamento” são utilizadas como complemento do sujeito, e não do objeto da prescrição 

normativa e, logo, a regra estabelecida pelo caput do art. 9° é ampla, e prescreve a provedores 

de acesso a tratar pacotes de dados de forma isonômica em qualquer modalidade, seja este no 

nível lógico, de infraestrutura ou de ofertas comerciais. 

 Da época da publicação daquela contribuição, o debate sobre zero-rating evoluiu 

muito. Em 2014, somente duas pesquisas empíricas se destacavam entre uma série de 

trabalhos teóricos. Enquanto um trabalho publicado por mim mapeou iniciativas de zero-

rating de quatro grandes provedores de conteúdo em 56 países diferentes entre 2012 e a 
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primeira metade de 2014, a Digital Fuel Monitor mapeou planos zero-rating na Europa no 

segundo semestre de 2014. Ambas pesquisas apontavam para efeitos adversos para a 

competição entre provedores de aplicações, e efeitos incertos e de difícil mensuração no lado 

dos usuários. 

Já no Internet Governance Forum, que aconteceu em novembro de 2015 em João 

Pessoa, as pesquisas empíricas começaram a aparecer com força. Conhecemos o esforço da 

Alliance for Affordable Internet em montar um mapeamento global do zero-rating, inciativas 

de mapeamento regional na África, Caribe e América Latina e análise de casos nos países da 

OCDE, além de resultados apresentados por empresas como a Facebook. Além disso, tivemos 

debates regulatórios intensos em diversos países a respeito de iniciativas zero-rating, tendo a 

Índia como um dos casos mais paradigmáticos. 

Após uma grande mobilização da imprensa e de diversos setores da sociedade civil, a 

autoridade reguladora indiana recentemente posicionou-se contra planos de zero-rating no 

país, adotando uma abordagem ex ante para o tema, da mesma forma que a Holanda, Chile e 

Noruega. A decisão indiana, bem fundamentada no debate internacional e que levou em conta 

os diferentes posicionamentos refletidos na consulta pública realizada naquele país, destacou 

que: 

In India, given that a majority of the population are yet to be connected to the internet, 

allowing service providers to define the nature of access would be equivalent of letting 

TSPs shape the users’ internet experience
1
. 

  

Já nos EUA, a autoridade reguladora adotou posicionamento diverso. Diferente da 

abordagem ex ante indiana, a FCC buscou uma abordagem incidental, sugerindo um controle 

ex post: 

We are mindful of the concerns raised in the record that sponsored data plans have the 

potential to distort competition by allowing service providers to pick and choose among 

content and application providers to feature on different service plans. At the same 

time, new service offerings, depending on how they are structured, could benefit 

consumers and competition. Accordingly, we will look at and assess such practices 

under the no-unreasonable interference/disadvantage standard, based on the facts of 

each individual case, and take action as necessary
2
. 

 

Esse avanço na produção acadêmica e no debate regulatório mostra, a meu ver, que as 

soluções regulatórias nem sempre são binárias, e muitas vezes são necessárias soluções mais 

                                                        
1 http://www.trai.gov.in/WriteReadData/WhatsNew/Documents/Regulation_Data_Service.pdf. 
2 https://apps.fcc.gov/edocs_public/attachmatch/FCC-15-24A1.pdf , 

http://www.trai.gov.in/WriteReadData/WhatsNew/Documents/Regulation_Data_Service.pdf
https://apps.fcc.gov/edocs_public/attachmatch/FCC-15-24A1.pdf
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complexas, que incentivem um mix entre a abordagem ex ante e a abordagem ex post, 

reconhecendo efeitos adversos de estratégias zero-rating, mas também a importância de 

deixar espaços para experimentação tecnológica que possam também trazer benefícios para os 

usuários, sem necessariamente ferir a neutralidade da rede. 

Experimentações interessantes nessa linha já começaram a surgir em outros países, 

seja na prática ou na teoria. A Mozilla Foundation tem desenvolvido parcerias interessantes 

nesse sentido: em um modelo, usuários podem visualizar publicidade de marcas e produtos e, 

em troca, receber uma certa quantidade de dados para acessar quaisquer sites de internet; em 

outro modelo desenvolvido pela fundação, consumidores que comprarem os celulares 

embarcados com o sistema operacional Firefox receberão uma quantidade fixa de dados 

mensal, que poderá ser utilizada em quaisquer aplicações. 

A Grameenphone, em Bangladesh, lançou em 2015 o aplicativo Wowbbox, que 

oferece conteúdo, produtos e serviços da Grameenphone e de seus parceiros comerciais, 

sendo que o uso do aplicativo é zero-rated, com um diferencial: conforme o usuário utiliza o 

aplicativo, os dados patrocinados são convertidos em uma quantidade fixa de dados, que pode 

ser utilizada para quaisquer outros sites e aplicativos. 

Finalmente, vale citar Universal Data Allowance (UDA), interessante iniciativa 

proposta por Cristina González e Mohammad Tarakiyee, pesquisadores da APC
3
. Com o 

UDA, os pesquisadores provocam governos e autoridades regulatórias a criar uma espécie de 

quantidade mínima de dados para todos os usuários de telefonia, independente do plano 

contratado, incentivando que todo e qualquer usuário de um celular smartphone possa ter uma 

quantidade mínima mensal de dados para acessar quaisquer sites e aplicativos. 

 Qual seria o papel do decreto regulamentador nesse debate? Como conclui em meu 

trabalho anterior, tendo em vista as diversas polêmicas sobre o assunto que têm dominado o 

debate nos últimos anos, o decreto regulamentador poderia tratar desse tema como forma de 

reduzir a incerteza sobre a interpretação dessa regra, por meio de dispositivos cuja função 

seria facilitar a execução da lei, inclusive com um diálogo semântico mais próximo da 

redação adotada no artigo 9º do Marco Civil. 

Evidente, não caberia ao decreto estabelecer uma interpretação conclusiva sobre qual 

das interpretações sobre zero-rating são mais adequadas (função esta do Judiciário), e o 

decreto deve restringir-se ao princípio da legalidade, não expandindo ou restringindo direitos 

e nem criando novos critérios prescritivos; contudo, o regulamento poderia servir como 

                                                        
3
 https://www.apc.org/en/news/another-internetorg-possible-developing-country-pe. 

https://www.apc.org/en/news/another-internetorg-possible-developing-country-pe
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repositório importante para orientação e interpretação da lei, o que poderia reduzir 

positivamente o custo regulatório relacionado com esse tema. Conforme coloca Leal: 

 

“a pretexto de facilitar a execução da lei, não pode, entretanto, o regulamento 

pretender fixar-lhe a interpretação de maneira conclusiva. Semelhante intuito não 

poderia jamais obrigar o Poder Judiciário, que é o intérprete autorizado da lei, no 

julgamento dos casos concretos que lhe são submetidos. O regulamento interpretativo 

valerá, pois, como subsídio doutrinário valioso e qualificado, mas não terá força 

obrigatória, nem para os juízes, que poderão deixar de aplicá-lo por entenderem que 

contraria disposição legal vigente”
4
. 

  

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 4º A discriminação ou degradação de tráfego somente poderá decorrer de requisitos técnicos indispensáveis 

à prestação adequada de serviços e aplicações ou da priorização de serviços de emergência, sendo necessário o 

cumprimento de todos os requisitos dispostos no art. 9º, §2º da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

Parágrafo único. As ofertas comerciais e modelos de cobrança de acesso à internet devem preservar o 

tratamento isonômico entre os pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal 

ou aplicação, observados os fundamentos, princípios e objetivos do uso da internet no Brasil, conforme previstos 

na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014uma internet única, de natureza aberta, plural e diversa, compreendida 

como um meio de desenvolvimento social e humano, contribuindo para a construção de uma sociedade inclusiva 

e não discriminatória. 

 

 

ARTIGO 5º, incisos I a IV 
 

Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada de serviços e 
aplicações são aqueles decorrentes de: 
 
I – tratamento de questões de segurança de redes, tais como restrição ao envio de 
mensagens em massa (spam) e controle de ataques de negação de serviço; 
 
II – tratamento de situações de congestionamento de redes, tais como redistribuição 
de carga, rotas alternativas em casos de interrupções da rota principal, gerenciamento 
em situações de emergência; 
 
III – tratamento de questões de qualidade de redes, para assegurar o cumprimento 
dos padrões mínimos de qualidade estabelecidos na regulamentação editada pela 
ANATEL; e 
 
IV – tratamento de questões imprescindíveis para a adequada fruição das aplicações, 
tendo em vista a garantia da qualidade de experiência do usuário. 

 

 A primeira parte do artigo 5° vai ao encontro de várias das conclusões que assumi em 

minha contribuição e dissertação de mestrado. Ainda trouxe, mesmo que indiretamente, 

menções diferenciadas ao que seria a qualidade de serviço (QoS) e a qualidade de experiência 

                                                        
4
 LEAL, V. N. Restrições à autonomia municipal. Revista de Direito Administrativo, v. 18, 194. 
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(QoE), conceitos diversos no ramos de telecomunicações, mas que estão no núcleo da 

importância das diferenciações com base em requisitos técnicos. 

 A crítica necessária a esse artigo está adstrita a seu inciso I. Quando o decreto cita 

“spam” e ata ques de negação de serviço (DDoS), a redação viola a recomendação a respeito 

da neutralidade tecnológica – as disposições do decreto não devem fazer menção a uma 

tecnologia ou modelo de negócio específico, evitando assim criar situações de rigidez que 

possam ou impedir a inovação tecnológica, ou caducar rapidamente. 

Quem garante que spam continuará a ser um problema daqui 2 anos? Ou mesmo que 

um novo tipo de ameaça virtual não surgirá no futuro e substituirá o DDoS? Além disso, a 

citação desses dois exemplos específicos traz também outras fragilidades. 

No caso do spam, os bloqueios de mensagens indesejadas ocorrem atualmente no nível 

da camada de conteúdo da rede – ou seja, são feitos por software contratados pelos próprios 

usuários, e o controle não é feito diretamente pelos provedores de acesso. Ainda que haja 

discussões sobre tecnologias no nível lógico das redes que podem barrar spam antes mesmo 

desses atingirem a camada de conteúdo, a adoção desse tipo de tecnologia (spam filtering on 

network level) somente poderia ser feita com a análise profunda do conteúdo de pacote de 

dados, prática vedada pelo artigo 9°, parágrafo 3º, do Marco Civil. 

Já no caso do DDoS, a inclusão deste como exemplo de prática que atenta contra a 

segurança da rede pode dificultar e restringir o direito de usuários de usarem esse tipo de 

tecnologia como forma legítima de protesto. Desde os anos 90, a prática de derrubar 

servidores de empresas e governos com o objetivo de realizar manifestações tem sido 

apontada como uma importante ferramenta de organização social e hacktivism, e a menção 

expressa no decreto pode dar a errônea impressão de que o DdoS é sempre ilegítimo, quando 

na verdade pode ser também uma forma de garantir a liberdade de expressão. 

 

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada de serviços e aplicações são aqueles 

decorrentes de: 

 

I – tratamento de questões de segurança de redes que sejam indispensáveis para assegurar os direitos dos 

usuários, conforme previstos no artigo 7° da Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, tais como restrição ao envio 

de mensagens em massa (spam) e controle de ataques de negação de serviço; 

 

II – tratamento de situações de congestionamento de redes, tais como redistribuição de carga, rotas alternativas 

em casos de interrupções da rota principal, gerenciamento em situações de emergência; 
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III – tratamento de questões imprescindíveis para a manutenção de da qualidade de redesde serviço contratada, 

com o objetivo de para assegurar o cumprimento dos padrões mínimos de qualidade estabelecidos na 

regulamentação editada pela ANATEL; e 

 

IV – tratamento de questões imprescindíveis para a adequada fruição das aplicações de internet, tendo em vista a 

garantia da qualidade de experiência do usuário. 

 

 

ARTIGO 5º, § 1º a § 3º  
 

§ 1º Nos casos elencados nos incisos III e IV do caput, o responsável pela 
transmissão, comutação ou roteamento poderá adotar medidas técnicas que permitam 
diferenciação de classes de aplicações, previstas em padrões internacionais, 
observada a isonomia entre as aplicações em cada classe e o disposto no inc. IV, do § 
2º do art. 9 da Lei 12.965, de 2014. 
 
§ 2º A ANATEL atuará na fiscalização e apuração de infrações quanto aos requisitos 
técnicos elencados neste artigo, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo CGI. 
 
§ 3º A discriminação ou degradação de tráfego decorrente dos requisitos técnicos 
indispensáveis de que trata este artigo deve respeitar o disposto no § 2º do art. 9º da 
Lei nº 12.965, de 2014. 

 

Os §1º a §3º do artigo 5º encontram-se materialmente alinhados com o princípio da 

neutralidade da rede e o disposto no Marco Civil. As sugestões aqui são pontuais. 

Primero, é preciso ficar claro que as medidas técnicas para diferenciação de classes de 

aplicações deverão ser sempre pontuais e não permanentes já que, em um cenário ótimo em 

que as redes não possuem qualquer tipo de congestão ou ameaça de segurança, a regra de 

best-efforts deve ser o padrão a ser adotado, sendo que a discriminação só deverá ocorrer caso 

haja a real necessidade de sua adoção. 

Segundo, sugere-se um reposicionamento das cláusulas, em especial do a §3º. Quando 

se fala dos requisitos de validade previstos no artigo 9º, §2º, do Marco Civil, esses requisitos 

são aplicáveis não só às diferenciações por razões técnicas, mas também às priorizações em 

virtude de serviços de emergência. 

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

§ 1º Nos casos elencados nos incisos III I e a IV do caput, o responsável pela transmissão, comutação ou 

roteamento poderá, de forma pontual e não permanente, adotar medidas técnicas que permitam diferenciação de 

classes de aplicações de internet, previstas em padrões internacionais, observada a isonomia entre as aplicações 

em cada classe e o disposto no inc. IV, do § 2º do art. 9° da Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

§ 2º A ANATEL atuará na fiscalização e apuração de infrações quanto aos requisitos técnicos elencados neste 

artigo, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo CGI.br. 
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[Novo artigo] 

Art. 7° A discriminação ou degradação do tráfego decorrente dos requisitos técnicos indispensáveis ou 

decorrentes da priorização de serviços de emergência deverão sempre respeitar todos os requisitos dispostos no § 

2º do art. 9° da Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

 

 

ARTIGO 6° 
 

Art. 6º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento deverá adotar 
medidas de transparência ativa para explicitar ao usuário os motivos do 
gerenciamento que implique a discriminação ou degradação de que trata o art. 4º, tais 
como: 

 
I – indicação nos contratos de prestação de serviço firmado com usuários finais ou 
provedores de aplicação, apontando o impacto do gerenciamento sobre a qualidade 
da experiência do usuário; 
 
II – divulgação de informações referentes às práticas de gerenciamento adotadas em 
seus sítios eletrônicos, por meio de linguagem de fácil compreensão; 

 

O inciso III do § 2.º do Marco Civil traz um diálogo sistemático direto com o Código 

de Defesa do Consumidor, que estabelece como direito básico do consumidor a “informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como 

sobre os riscos que apresentem”
5
. Trata-se de princípio que, no contexto do debate sobre 

neutralidade da rede, é identificado como um princípio basilar das relações entre usuário e 

provedor de acesso, mesmo por autores que se opõem a uma regra ex ante de não 

discriminação de dados. 

Mesmo com a adoção do Marco Civil, não há hoje clareza, nos contratos de adesão 

dos provedores de acesso sobre quais são as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego 

adotadas. Um dos principais objetivos de um decreto é especificar casos em que a lei, 

propositalmente ou não, deixou em aberto, sendo necessária a especificação para sua fiel 

execução. Nesse sentido, a questão de transparência é uma oportunidade ímpar para que o 

executivo traga um detalhamento que possa contribuir positivamente para os direitos dos 

usuários enquanto consumidores, da mesma forma que, por exemplo, o Decreto n. 9.962/13 

regulamentou práticas do e-commerce brasileiro, à luz do Código de Defesa do Consumidor. 

Assim, ressalta-se que há nesse momento uma importante janela para que práticas que 

facilitem o entendimento do consumidor sobre a neutralidade da rede possam ser endereçadas 

                                                        
5
 Art. 6.º, CDC. 
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a provedores de acesso. Nesse sentido, os modelos adotados em países como Colômbia e 

Chile podem ser importantes referenciais para auxiliar a redação do artigo de forma que 

facilite o acesso do consumidor às informações básicas sobre gerenciamento de tráfego, não 

só nos contratos (que, empiricamente, são raramente lidos pelos consumidores) mas também 

pelos sites dessas empresas. 

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 6º 8º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento deverá adotar medidas de transparência 

ativa para explicitar ao usuário as práticas de gerenciamento que podem gerar degradação ou discriminação do 

tráfego, informando aos usuários, no mínimo: 

 

I - a descrição dessas práticas; 

 

II - os efeitos de sua adoção para a qualidade de experiência dos usuários; 

 

III - os motivos e a necessidade da adoção dessas práticas; e 

 

IV - quais classes de aplicações de internet podem ser afetadas com a adoção dessas práticas. 

os motivos do gerenciamento que implique a discriminação ou degradação de que trata o art. 4º, tais como: 

 

§ 1º I – As informações elencadas nos incisos I a IV do caput deverão ser apresentadas aos usuários: 

 

I – nos indicação nos contratos de prestação de serviço firmado com usuários finais ou provedores de aplicação; 

e, apontando o impacto do gerenciamento sobre a qualidade da experiência do usuário; 

 

II – divulgação de informações referentes às práticas de gerenciamento adotadas em seus  nos sítios eletrônicos 

dos prestadores de serviço, por meio de linguagem clara, simples e de fácil compreensão, podendo conter 

gráficos e ilustrações que facilitem o entendimento do usuário; 

 

 

ARTIGO 7º 
 

Art. 7º A degradação ou discriminação decorrente da priorização de serviços de 
emergência somente poderá decorrer de: 
 
I – comunicações destinadas aos prestadores dos serviços de emergência, conforme 
previsto na regulamentação da ANATEL; ou 
 
II – comunicações necessárias para informar a população em situações de risco de 
desastre, de emergência ou de estado de calamidade pública. 
 
Parágrafo único. A transmissão de dados nos casos elencados neste artigo será 
gratuita. 

 

 O artigo ora apresentado está alinhado com o Marco Civil e as principais práticas e 

recomendações nesse sentido, inclusive com o que demonstrei na contribuição anterior. A 
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única observação, de ordem formal, é que o decreto deveria prever que regulamentações 

destinadas a prestadores de serviços de emergência podem ser emitidas não só pela ANATEL, 

mas pelo próprio Poder Executivo de forma direta (por meio de outro Decreto, por exemplo) 

e, logo, o art. 6°, I não deveria estabelecer tal limitação. 

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 6º A degradação ou discriminação decorrente da priorização de serviços de emergência somente poderá 

decorrer de: 

 

I – comunicações destinadas aos prestadores dos serviços de emergência, conforme previsto na regulamentação 

da ANATEL; ou 

 

II – comunicações necessárias para informar a população em situações de risco de desastre, de emergência ou de 

estado de calamidade pública. 

 

Parágrafo único. A transmissão de dados nos casos elencados neste artigo será gratuita. 

 

 

ARTIGO 8° 
 

Art. 8º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação devem 
preservar o caráter público e irrestrito do acesso à Internet. 
 
§ 1º São vedados os acordos de que trata o caput que importem na priorização 
discriminatória de pacotes de dados. 
 
§ 2º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação estão sujeitos à 
avaliação do órgão competente, nos termos do Capítulo IV, deste Decreto. 

 

 Importante provisão trazida pela proposta de Decreto, o artigo 8° traz um diálogo 

direto com o Marco Civil e, ao mesmo tempo, endereça preocupações que foram constantes 

em outros países, como os EUA. O Marco Civil não proíbe o uso de tecnologias como 

Content Delivery Networks (CDN) ou conexões diretas entre provedores de acesso e 

provedores de aplicações. Todavia, pode haver situações em que uma decisão sobre contratar 

um provedor de trânsito que irá realizar interconexões, contratar uma CDN ou contratar uma 

conexão direta com um provedor de acesso pode conflitar com a regra de neutralidade da rede 

disposta no Marco Civil. 

Por exemplo, determinado provedor de acesso pode utilizar-se de sua posição de 

gatekeeper da rede para distorcer a competição no nível do backbone, por meio de 

discriminações de tráfego que neutralizem ganhos de eficiência de tecnologias de provedores 

de trânsito, diminuindo a qualidade de entrega de conteúdo para usuários e estimulando que 
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provedores de aplicações possam conectar-se diretamente às redes do provedor de acesso – o 

que levaria a maiores ganhos de rentabilidade, pois o provedor de acesso não precisaria pagar 

pela estrutura de interconexão de provedores de trânsito. 

 A situação hipoteticamente descrita supra tornou-se um exemplo real nos EUA em 

2014, com o caso Netflix/Comcast, e reforça a hipótese de que, ainda que a interconexão, 

acordos de conexão direta e CDNs não sejam vedados dentro de uma regra de neutralidade da 

rede, é preciso entender em que contexto esses contratos são firmados, de forma a investigar o 

comportamento dos atores previamente à assinatura desses acordos, o que pode sugerir ou não 

que houve práticas discriminatórias e de degradação de tráfego que incentivaram a tomada de 

determinada decisão.  

 As sugestões de alteração nesse artigo dialogam diretamente com o Marco Civil, 

fazendo referência expressa aos demais fundamentos, princípios e objetos do uso da internet 

no Brasil (e não somente ao princípio da rede aberta) e também substituindo a expressão 

“priorização discriminatória” (que, inclusive, não é vista na redação do Marco Civil) pela 

expressão “tratamento não isonômico”, alinhada com os objetivos gerais da regra de 

neutralidade da rede prevista no Marco Civil. 

 

SUGESTÃO DE REDAÇÃO 

Art. 8º 9º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação devem preservar o caráter público e 

irrestrito do acesso à Internet, bem como os fundamentos, princípios e objetivos do uso da internet no Brasil, 

conforme previstos na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

§ 1º São vedados os acordos de que trata o caput que importem na no tratamento não isonômico priorização 

discriminatória de pacotes de dados. 

 

§ 2º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação estão sujeitos à avaliação do órgão 

competente, nos termos do Capítulo IV, deste Decreto. 

 

 

***
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ANEXO I 

VERSÃO CONSOLIDADA DAS SUGESTÕES DE ALTERAÇÃO DO DECRETO 

 

 

Art. 1º Este Decreto trata das exceções à neutralidade de rede e indica procedimentos para a guarda de dados por 

provedores de conexão e de aplicações. 

 

Art. 2º O disposto neste decreto se aplica aos serviços, funcionalidades e atividades relacionados ao acesso e uso 

da Internet, nos termos do art. 5º, I da Lei 12.965, de 23 de abril 2014. 

 

Parágrafo único. Este decreto não se aplica: 

 

I – aos serviços de telecomunicações que não se destinem ao provimento de conexão de à internet; 

 

II – aos serviços especializados de telecomunicações que, ainda que utilizem protocolos TCP/IP ou 

equivalentes, não permitam a conexão à internet, desde que não se confundamconfundindo, em termos 

de funcionalidade, com o caráter público e irrestrito da Internet. 

 

Art. 3º A exigência de tratamento isonômico de que trata o art. 9º da Lei 12.965, de 23 de abril de 2014, deve 

garantir a preservação do caráter público e irrestrito do acesso à Internet, bem como os fundamentos, princípios e 

objetivos do uso da internet no Brasil, conforme previstos na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

Art. 4º A discriminação ou degradação de tráfego somente poderá decorrer de requisitos técnicos indispensáveis 

à prestação adequada de serviços e aplicações ou da priorização de serviços de emergência, sendo necessário o 

cumprimento de todos os requisitos dispostos no art. 9º, §2º da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

Parágrafo único. As ofertas comerciais e modelos de cobrança de acesso à internet devem preservar o 

tratamento isonômico entre os pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal 

ou aplicação, observados os fundamentos, princípios e objetivos do uso da internet no Brasil, conforme previstos 

na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014uma internet única, de natureza aberta, plural e diversa, compreendida 

como um meio de desenvolvimento social e humano, contribuindo para a construção de uma sociedade inclusiva 

e não discriminatória. 

 

Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada de serviços e aplicações são aqueles 

decorrentes de: 

 

I – tratamento de questões de segurança de redes que sejam indispensáveis para assegurar os direitos 

dos usuários, conforme previstos no artigo 7° da Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, tais como 

restrição ao envio de mensagens em massa (spam) e controle de ataques de negação de serviço; 

 

II – tratamento de situações de congestionamento de redes, tais como redistribuição de carga, rotas 

alternativas em casos de interrupções da rota principal, gerenciamento em situações de emergência; 

 

III – tratamento de questões imprescindíveis para a manutenção de da qualidade de redesde serviço 

contratada, com o objetivo depara assegurar o cumprimento dos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos na regulamentação editada pela ANATEL; e 

 

IV – tratamento de questões imprescindíveis para a adequada fruição das aplicações de internet, tendo 

em vista a garantia da qualidade de experiência do usuário. 

 

§ 1º Nos casos elencados nos incisos III I e a IV do caput, o responsável pela transmissão, comutação ou 

roteamento poderá, de forma pontual e não permanente, adotar medidas técnicas que permitam diferenciação de 
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classes de aplicações de internet, previstas em padrões internacionais, observada a isonomia entre as aplicações 

em cada classe e o disposto no inc. IV, do § 2º do art. 9° da Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

§ 2º A ANATEL atuará na fiscalização e apuração de infrações quanto aos requisitos técnicos elencados neste 

artigo, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo CGI.br. 

 

§ 3º A discriminação ou degradação de tráfego decorrente dos requisitos técnicos indispensáveis de que trata este 

artigo deve respeitar o disposto no § 2º do art. 9º da Lei nº 12.965, de 2014. 

Art. 6º A degradação ou discriminação decorrente da priorização de serviços de emergência somente poderá 

decorrer de: 

 

I – comunicações destinadas aos prestadores dos serviços de emergência, conforme previsto na 

regulamentação da ANATEL; ou 

 

II – comunicações necessárias para informar a população em situações de risco de desastre, de 

emergência ou de estado de calamidade pública. 

 

Parágrafo único. A transmissão de dados nos casos elencados neste artigo será gratuita. 

 

Art. 7° A discriminação ou degradação do tráfego decorrente dos requisitos técnicos indispensáveis ou 

decorrentes da priorização de serviços de emergência deverão sempre respeitar todos os requisitos dispostos no § 

2º do art. 9° da Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

Art. 6º 8º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento deverá adotar medidas de transparência 

ativa para explicitar ao usuário as práticas de gerenciamento que podem gerar degradação ou discriminação do 

tráfego, informando aos usuários, no mínimo: 

 

I - a descrição dessas práticas; 

 

II - os efeitos de sua adoção para a qualidade de experiência dos usuários; 

 

III - os motivos e a necessidade da adoção dessas práticas; e 

 

IV - quais classes de aplicações de internet podem ser afetadas com a adoção dessas práticas. 

os motivos do gerenciamento que implique a discriminação ou degradação de que trata o art. 4º, tais 

como: 

 

§ 1º I – As informações elencadas nos incisos I a IV do caput deverão ser apresentadas aos usuários: 

 

I – nos indicação nos contratos de prestação de serviço firmado com usuários finais ou provedores de 

aplicação; e, apontando o impacto do gerenciamento sobre a qualidade da experiência do usuário; 

 

II – divulgação de informações referentes às práticas de gerenciamento adotadas em seus  nos sítios 

eletrônicos dos prestadores de serviço, por meio de linguagem clara, simples e de fácil compreensão, 

podendo conter gráficos e ilustrações que facilitem o entendimento do usuário; 

 

Art. 7º A degradação ou discriminação decorrente da priorização de serviços de emergência somente poderá 

decorrer de: 

 

I – comunicações destinadas aos prestadores dos serviços de emergência, conforme previsto na 

regulamentação da ANATEL; ou 
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II – comunicações necessárias para informar a população em situações de risco de desastre, de 

emergência ou de estado de calamidade pública. 

 

Parágrafo único. A transmissão de dados nos casos elencados neste artigo será gratuita. 

 

Art. 8º 9º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação devem preservar o caráter público e 

irrestrito do acesso à Internet, bem como os fundamentos, princípios e objetivos do uso da internet no Brasil, 

conforme previstos na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014. 

 

§ 1º São vedados os acordos de que trata o caput que importem na no tratamento não isonômico priorização 

discriminatória de pacotes de dados. 

 

§ 2º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação estão sujeitos à avaliação do órgão 

competente, nos termos do Capítulo IV, deste Decreto. 


